
 
 

REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
 

Requer a realização de Audiência Pública que
visa debater "Comercialização de Produtos de
Origem Animal nas Feiras Livres de Cuiabá:
Desafios, Fiscalização e Alternativas para a
Regularização dos Feirantes".
 

 
Senhor(a) Presidente 

 
 

Com base no que dispõe o artigo 133, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a Senhora Presidente
o envio deste Requerimento aos Excelentíssimos Senhores da Mesa Diretora da Câmara para aprovação
da Audiência Pública que visa debater "Comercialização de Produtos de Origem Animal nas Feiras Livres
de Cuiabá: Desafios, Fiscalização e Alternativas para a Regularização dos Feirantes", a ser realizado no
dia 28 de abril de 2025. 
  

JUSTIFICATIVA  
A realização desta audiência pública justifica-se pela necessidade urgente de promover um amplo debate
sobre a situação dos feirantes do município de Cuiabá que vêm sendo advertidos e, em alguns casos,
impedidos de comercializar  produtos de origem animal.  A medida tem gerado apreensão entre  os
trabalhadores e impacta diretamente na economia local, no sustento de diversas famílias e na oferta de
produtos tradicionais à população. 
A comercialização de alimentos de origem animal — como carnes, queijos, ovos e embutidos — é uma
atividade comum em feiras livres e faz parte da cultura alimentar cuiabana. Contudo, a fiscalização
intensificada, sem diálogo prévio ou orientação técnica adequada, tem colocado em risco a permanência
de muitos  feirantes  no exercício  de  sua atividade,  prejudicando tanto  os  trabalhadores  quanto  os
consumidores que confiam nesses produtos. 
É necessário debater amplamente as questões relacionadas à regulamentação sanitária, às exigências
legais para comercialização e, principalmente, às condições para que os feirantes possam se adequar às
normas  sem perder  seu  meio  de  vida.  A  audiência  pública  buscará  ouvir  autoridades  municipais,
representantes da vigilância sanitária,  órgãos de fiscalização, sindicatos, associações de feirantes,
especialistas na área de saúde pública e a comunidade em geral. 
O objetivo central é construir soluções que contemplem a segurança alimentar da população, a legalidade
na comercialização dos produtos e a garantia do trabalho digno para os feirantes, com suporte técnico,
orientação e, se necessário, políticas públicas de apoio à regularização e formalização. 
Além disso, é essencial discutir alternativas que possibilitem a adaptação dos espaços de feira para
melhor atender às exigências sanitárias, sem que isso represente a exclusão de pequenos produtores e
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trabalhadores  informais,  que  muitas  vezes  não  têm  acesso  aos  mesmos  recursos  que
grandes comerciantes. Por fim, é evidente que a conciliação entre a proteção da saúde pública e a
valorização do trabalho dos feirantes exige diálogo, planejamento e sensibilidade social. A realização
desta audiência pública será um passo importante nesse caminho, permitindo uma construção coletiva de
soluções equilibradas e sustentáveis. Pelos motivos apresentados, submetemos à apreciação da mesa a
aprovação deste requerimento comerciantes. 
Por fim, é evidente que a conciliação entre a proteção da saúde pública e a valorização do trabalho dos
feirantes exige diálogo, planejamento e sensibilidade social. A realização desta audiência pública será um
passo importante  nesse caminho,  permitindo uma construção coletiva  de  soluções  equilibradas  e
sustentáveis.  Pelos motivos apresentados,  submetemos à apreciação da mesa a aprovação deste
requerimento 
 

 
Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 15 de abril de 2025.

 
 
 

Michelly Alencar (Câmara Digital) - UNIÃO BRASIL
 

 Vereador(a)
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